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Resumo 
Este artigo é constituído por duas seções. Na primeira são abordadas 
as questões relacionadas às transformações ocorridas nas esferas eco-
nômica, política e social em nível mundial a partir dos anos 70, à intro-
dução de um novo modelo econômico-industrial fundado na acumula-
ção flexível e às políticas neoliberais. Na segunda seção, são enfocadas 
as questões referentes às políticas públicas de educação profissional 
brasileira nos anos 90, ao Plano Nacional de Educação Profissional 
(PLANFOR), à atuação das ONGs na implementação de tais políticas 
e à discussão em torno da questão das competências e habilidades.
Palavras-Chave
Educação Profissional. Organizações Não Governamentais. Compe-
tências/Habilidades.
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Abstract
This article consists of  two sections. The first have questions about the changes in 
the spheres: economic, political and social world from the 70’s, the introduction of  a 
new industrial economic model based on flexible accumulation and neoliberal poli-
cies. The second section will be focused on the issues of  public policy of  the Brazilian 
professional education in the 90’s, the National Plan of  Professional Education 
(PLANFOR), the role of  ONGs in the implementation of  such policies and the 
discussion around the issue of  skills and abilities.
Key-Words
Professional Education; Non-Governmental Organizations; skills and abilities.
1. Política de educação profissional dos anos 90: as 
ONGs e o modelo das competências e habilidades
Este artigo consiste em uma análise teórica da política pública de 
educação profissional brasileira dos anos 90, cuja execução em parcerias 
com as Organizações Não Governamentais (ONGs) adquiriu notorie-
dade com a abordagem das competências e habilidades adotadas como 
as diretrizes pedagógicas dessas propostas. 
2. Transformações no mundo do trabalho e na política 
mundial a partir dos anos 70
Segundo Leal (1996), as sociedades modernas ocidentais atraves-
saram no pós-segunda guerra transformações econômicas, sociais e 
políticas sem precedentes até então, através de uma combinação en-
tre democracia e capitalismo, em que constitui um novo compromis-
so pautado em uma aliança entre capital e trabalho. De um lado, en-
contram-se os proprietários dos meios de produção que “permitem” 
aos não proprietários a sua organização, e a criação de instrumentos 
políticos na repartição dos recursos e na distribuição de renda. Estes 
não proprietários dos instrumentos de produção “concordam” com a 
manutenção da propriedade privada do capital. 
Tal consenso entre o tripé Capital-Estado-Trabalho não ocorreu 
por acaso. As políticas Keynesianas que fundamentaram o Welfare State 
surgiram no contexto do pós-guerra, em plena Guerra Fria. Frigotto 
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(2003) aponta que após a Segunda Guerra Mundial ganha legitimida-
de a ideia de Estado de Bem-Estar Social e que o capitalismo em sua 
vertente social-democrata surge como uma “alternativa” ao capitalismo 
outrora “selvagem” e aos projetos socialistas e comunistas. Este padrão 
de regulação capitalista emerge como um espaço que possibilita a elabo-
ração e a implementação de políticas sociais públicas.
Segundo Deluiz (1995), o Estado de Bem-Estar Social pode ser 
considerado como um marco institucional, que implementa amplos 
sistemas de seguridade social com pretensão de atender a abrangentes 
demandas sociais, estando intrinsecamente ligado a um padrão de cres-
cimento econômico assentado na produção, no consumo de massa, nas 
economias de escala e em constantes incrementos de produtividade, 
estando associado a uma determinada fase de desenvolvimento do ca-
pitalismo nos países de economias centrais, consolidando o fordismo.
O grande volume da produção desse período contribuiu para maior 
divisão técnica do trabalho cujas bases se estruturaram na especialização 
das máquinas e da mão de obra, o que possibilitou no aprimoramento 
dos métodos tayloristas e fordistas aplicados à organização da produ-
ção e ao processo de trabalho. A organização do processo de trabalho 
na engenharia produtiva taylorista fordista tem sua eficácia pautada na 
organização em postos de trabalho parcelados e encadeados, composta 
por uma mão de obra maciçamente semidesqualificada, com intenso 
ritmo de trabalho, que se realiza através de tarefas simples, rotineiras e 
previamente especificadas, sendo os trabalhadores adaptados aos pos-
tos de trabalho sem autonomia e com uma intervenção bem reduzida 
no processo produtivo (DELUIZ, 1995). A racionalização do trabalho 
sob estas bases acentuou a separação entre os que executam dos que 
concebem, elaboram e planejam este processo, desvalorizando assim a 
capacidade intelectual dos trabalhadores.
Deluiz (1995, p. 93) também aponta as consequências da raciona-
lização taylorista-fordista na organização do trabalho: “A extrema divi-
são e especialização do trabalho – ao desenvolvimento da mecanização 
através de equipamentos especializados tem, como consequência, uma 
forte desqualificação da mão de obra.” 
Ainda segundo a autora, o trabalho qualificado fica restrito a uma 
minoria que possui os conhecimentos e as habilidades mais complexas, 
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sendo a qualificação associada à gestão desse processo produtivo, ou 
seja, destinada aos postos de concepção e supervisão, que são desvin-
culados das tarefas que envolvem a produção direta. Ela relata que no 
âmbito das relações de trabalho, a introdução de grandes números de 
trabalhadores, formando imensos complexos industriais, possibilitou 
a estruturação de um forte poder de reivindicação social, que resultou 
em amplas conquistas trabalhistas e de seguridade social, gerando um 
aumento significativo dos salários, favorecendo o mercado para o con-
sumo de bens duráveis.
Antunes (1999, p. 17) resume os elementos constitutivos básicos 
do modo de produção fordista como sendo:
Produção em massa, através da linha de montagem e de produtos mais 
homogêneos; através do controle dos tempos e movimentos pelo cro-
nômetro fordista e produção em série taylorista; pela existência do 
trabalho parcelar e pela fragmentação das funções; pela separação 
entre elaboração e execução no processo de trabalho; pela existência 
de unidades fabris concentradas e verticalizadas e pela constituição/
consolidação do operário-massa, do trabalhador coletivo fabril, entre 
outras dimensões.
Apesar dos distintos processos históricos, que contribuíram para 
a instituição de diferentes tipos de produção fordista e implementação 
de distintos Estados de Bem-Estar Social, a economia nos países capi-
talistas centrais nesse período é caracterizada por uma forte interven-
ção do Estado e pela política de pleno emprego. Draibe e Henrique, 
apud Pinheiro (1999, p. 22), apontam que durante os anos dourados, 
teria acontecido uma parceria bem-sucedida entre a política social e a 
econômica, caracterizada pelo consenso acerca do estímulo econômico 
conjugado com segurança e justiça sociais. Assim, o Estado passa a 
realizar de forma sistemática o planejamento e a administração macro-
econômica do país, possibilitando a reprodução ampliada do capital. 
Singer (1995, p. 9) destaca os ganhos sociais decorrentes dos anos 
dourados do Capitalismo:
Nele se operou, nos países capitalistas adiantados, uma transformação 
fundamental: as classes trabalhadoras foram arrancadas de sua pobreza 
ancestral e passaram a usufruir níveis de consumo (inclusive escolarida-
de) comparáveis aos das classes até então privilegiadas. Obviamente os 
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gastos e investimentos sociais, que constituíram o Estado de bem-estar 
social, foram extremamente importantes para esta transformação.
Mattoso (apud PINHEIRO, 1999, p. 22) especifica que o Estado 
de Bem-Estar Social teve como compromisso prover a política do ple-
no emprego, obtido através da administração da demanda, em especial 
dos gastos governamentais. E contribuiu para a redução das desigual-
dades, obtida através da rede de serviços sociais gerados pelo Estado 
de bem-estar. Leal (1996, p.4) expõe que:
Em todas as suas formas o “compromisso” Keynesiano constitui um 
programa dual: “pleno emprego e igualdade”; pleno emprego: pela 
regulação do nível de emprego pela administração da demanda, parti-
cularmente dos gastos sociais. A “igualdade” consistindo na malha de 
serviços sociais que constituem o Estado de Bem-Estar Social.
Na América Latina, os modelos de Bem-Estar Social diferenciam-
-se substancialmente dos instituídos nos países capitalistas centrais e 
há, inclusive, um questionamento se nesses países foram constituídos 
verdadeiros Estados de Bem-Estar. Para Singer (1995), o Brasil não 
chegou a institucionalizar um “Estado de Bem-Estar Social” no nível 
atingido pelos países desenvolvidos, todavia, seus fundamentos come-
çaram a ser desenvolvidos desde a década de 30 até a década de 70, em 
um ritmo crescente. Segundo o autor, sistemas tendentes à universali-
dade do ensino básico, saúde e previdência foram criados no período 
do Milagre Econômico (1968-1983). Entretanto, o seguro desemprego 
foi criado em decorrência do aumento brutal do desemprego gerado 
na recessão de 1981-1983, mas com abrangência restrita, sinalizando o 
esgotamento prematuro do modelo. 
Os anos 70 são caracterizados por uma crise que afetou a estabili-
dade financeira e pôs em xeque toda a estrutura social constituída no 
Welfare State. Segundo Pinheiro (1999), a crise se caracterizou pela esta-
gflação, pela instabilidade financeira e queda da produtividade, que con-
tribuíram para a concorrência internacional e a realização de um pro-
cesso de reestruturação econômica e produtiva da economia mundial.
Na esfera microeconômica, as transformações que ocorreram na 
esfera produtiva foram consequências de um cenário em crescente glo-
balização em que as grandes empresas vão sendo substituídas por ou-
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tras de porte menor e com produtividade maior ou equivalente (a de-
nominada lean production); cuja produção necessita de trabalhadores 
polivalentes e flexíveis que, com instrumentos e ferramentas flexíveis 
teriam como resultado do trabalho um produto flexível; a parcela de 
trabalho fora do foco da empresa passa a ser terceirizada; neste con-
texto, o setor industrial perde sua centralidade para o setor de serviços; 
aumenta a informalidade nos contratos de trabalho (SOUZA; SAN-
TANA; DELUIZ, 1999). 
Os autores expõem que segundo a teoria de especialização flexível1, 
a inflexão do sistema fordista se deve à saturação dos mercados e seus 
novos padrões de exigência. Pois, com a solicitação da produção de 
produtos não rígidos, pouco ou quase nada estandartizados, as empre-
sas tiveram que buscar uma tecnologia, um complexo que envolvesse 
a relação homem/máquina, flexível, sendo as máquinas e ferramentas 
flexíveis agregadas aos trabalhadores flexíveis. Nesse processo começa 
a reorganização da produção em bases mais flexíveis. 
Nesse contexto de transformações dos processos de trabalho, 
onde o cronômetro e a produção em série são “substituídos” pela fle-
xibilização da produção e pela “especialização flexível”2, surgem novos 
parâmetros na busca de produtividade, novas formas de adequação da 
produção à lógica mercadológica, ensaiam-se modalidades de descon-
centração industrial, procuram-se novos padrões de gestão da força de 
trabalho nos quais os países capitalistas avançados e do terceiro mundo 
industrializado aderem aos Círculos de Controle de Qualidade (CCQs), 
à busca da “qualidade total” (ANTUNES, 1999).
Ainda conforme postula este autor, é nesse cenário que o toyo-
tismo penetra, mescla-se ou mesmo, em alguns casos, substitui o pa-
drão fordista dominante, em várias partes do capitalismo globalizado. 
Também, vivenciam-se novas formas transitórias de produção, cujos 
1 Também, conhecido como “acumulação flexível”, segundo Deluiz (1996, p.15) este processo 
gera um fenômeno paradoxal, de ampliação do trabalho precarizado e informal e da emergência 
de um trabalho revalorizado, no qual o trabalhador multiqualificado, polivalente, deve exercer, 
na automação, funções muito mais abstratas e intelectuais, implicando cada vez menos trabalho 
manual e cada vez mais a manipulação simbólica.
2 Segundo Antunes (1999) atribui-se a Sabel e Piore o pionerismo na apresentação da tese da 
“especialização flexível”, sendo esta uma expressão de uma processualidade, a qual tem como 
experiência concreta à “Terceira Itália” tendo possibilitado o advento de uma nova forma produ-
tiva que articula um significativo desenvolvimento tecnológico a uma desconcentração produtiva 
baseada em empresas médias e pequenas, “artesanais”.  
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desdobramentos são graves no que se refere aos direitos trabalhistas. 
Estes são desregulamentados, são flexibilizados, com o objetivo de do-
tar o capital do instrumental necessário para adequar-se a sua nova fase 
de acumulação, assim os direitos e as conquistas históricas adquiridas 
pelos trabalhadores vão sendo substituídos e eliminados do mundo da 
produção. Deluiz, também, aponta a derrubada das conquistas históri-
cas dos trabalhadores como decorrência da flexibilidade no mundo do 
trabalho. A autora afirma que:
Ao derrubar as conquistas históricas contratuais da classe trabalhadora 
relativas à definição de tarefas, ao ritmo e à carga de trabalho, à qualifi-
cação profissional e à proibição de transferência unilateral e arbitrária 
do trabalhador de um posto a outro, favorece a perda do controle 
dos trabalhadores e sua organização sobre o uso da força de trabalho. 
(DELUIZ, 1995, p. 101).
A autora também expõe que na transposição da economia de produ-
ção em massa para outra de produção de bens diferenciados, dois con-
ceitos de engenharia produtiva tornam-se centrais: a flexibilidade (vem 
atender às exigências de um sistema de produção que depende, cada vez 
mais, de sua capacidade de inovação) e a integração. Sendo outra carac-
terística da racionalidade científico-tecnológica do novo paradigma da 
informação, a descentralização.
Como se pode observar, a incorporação do progresso técnico ao 
processo produtivo foi intensificado através da forma pela qual as no-
vas tecnologias se difundiram, redefinindo a dinâmica dos diferentes 
setores produtivos, refletindo na redistribuição setorial e espacial das 
atividades econômicas, com implicações macroeconômicas, fomen-
tando assim a crise do modelo de desenvolvimento fordista. Frigotto 
ratifica a posição que aponta ter sido a crise do modelo de desenvolvi-
mento fordista também produto de uma série de transformações pro-
dutivas e tecnológicas como podemos observar a seguir:
Os sinais de esgotamento do modelo de desenvolvimento fordista, en-
quanto regime de acumulação e regulação social, coincidem, paradoxal-
mente, com um verdadeiro revolucionamento da base técnica do processo 
produtivo, resultado, como se apontou anteriormente, do financiamento 
direto ao capital privado e indireto na reprodução da força de trabalho pelo 
fundo público. A microeletrônica associada à informatização, a microbio-
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logia e engenharia e as novas fontes de energia são a base da substituição 
de uma tecnologia rígida por uma tecnologia flexível. (Idem, 2003, p.77).
Segundo Hobsbawn (1995, p. 402), “o sistema de produção fôra 
transformado pela revolução tecnológica, globalizado ou “transnacio-
nalizado” em uma extensão extraordinária e com consequências impres-
sionantes”. O autor relata ter havido nas Décadas de Crise (anos 70 e 80) 
um número crescente do desemprego, que não foi simplesmente cíclico, 
mas estrutural devido às mudanças ocorridas na produção como conse-
quências da Revolução Tecnológica. Os processos produtivos começa-
vam a dispensar em grande escala o trabalho humano mais rápido do que 
a economia de mercado produzia novos empregos para eles. Segundo o 
autor: “Os empregos perdidos nos maus tempos não retornariam quan-
do os tempos melhoravam: não voltariam jamais” (Idem, 1995, p. 403).
Para Pinheiro (1999), nesse cenário pós-70, ocorre uma reestru-
turação de base material nos planos produtivo, tecnológico e da orga-
nização industrial que ultrapassa os limites industriais e da empresa, 
atingindo a esfera macroeconômica e da organização do trabalho. A 
dinâmica nos diferentes setores da produção se modifica em função de 
uma redistribuição setorial e espacial das atividades econômicas, geran-
do alterações nas economias nacionais e na internacional. O processo 
produtivo, nesse contexto, incorpora os avanços das novas tecnologias.
Segundo Deluiz (1996), as mudanças substantivas do capitalismo 
internacional gestadas nesta década (anos 70) e nas posteriores contri-
buíram para a intensificação do processo de globalização econômica. 
Para a autora, tais transformações perpassaram os fenômenos econô-
micos, invadindo as dimensões políticas, sociais e culturais, impactan-
do principalmente em profundas transformações no mundo do traba-
lho: “A globalização econômica corresponde, pois, à globalização do 
mundo do trabalho e da questão social” (Idem, 1996, p. 15).
Para estes autores, de inspiração teórica marxista3, a crise da década 
3 Pinheiro (1999) enfatiza que existem muitas leituras sobre os processos que demarcaram as 
transformações que ocorreram com o capitalismo e que modificaram a dinâmica que se estabe-
leceu no pós-guerra. As explicações são variadas, mas duas merecem destaque: a visão liberal-
-conservadora (ultraliberal), que pertence a um pensamento hegemônico, sendo mais difundida 
pelos neoliberais seguidores de Friedrich von Hayek e Milton Friedman e a outra com uma leitura 
histórico-crítica, que é defendida por autores maxistas. Nessa linha encontram-se autores como 
Hobsbawn, Frigotto, Deluiz e a própria autora.
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de 70, em nível mundial, aponta o esgotamento do padrão de acumu-
lação capitalista, configurando uma crise de legitimidade desse modelo, 
que teve como um marco a crise de base energética (dois choques do 
petróleo na década de 70). Segundo Deluiz (1995, p. 94), a crise que as-
sola as economias capitalistas centrais, no fim da década de 60 e início 
dos anos 70, também é consequência do esgotamento do padrão taylo-
rista de gestão das empresas e da organização hierárquica, rígida, disso-
ciadora da concepção e execução das tarefas no processo de trabalho. 
Deluiz (1995) relata que as crises econômicas estão longe de serem 
momentos de disfunção do sistema econômico, mas são necessárias 
à própria sobrevivência do capitalismo. Poulantzas (apud DELUIZ, 
1995, p. 96) afirma que as crises não se constituem em um momento 
acidental, mas os elementos genéricos da crise estão em constante ação 
na reprodução do capitalismo. 
Na perspectiva dos pensadores de inspiração neoliberal, a crise emer-
giu porque o Estado teria inflado suas atribuições. Esta argumentação 
contribui essencialmente para a ideia de que o Estado deveria restringir 
ao máximo sua intervenção na economia e nos setores sociais, assim o 
Estado de Bem-Estar Social deveria ser substituído pelo Estado Mínimo 
(SOUZA; SANTANA; DELUIZ, 1999).
As políticas neoliberais, inicialmente, propõem a instituição do Estado 
Mínimo e a desregulamentação da economia, principalmente em relação 
aos gastos sociais públicos, mas não para a presença do fundo público 
enquanto financiador do capital (Raichellis, 2000).
Singer (1995) postula que a crítica neoliberal aos serviços sociais do 
Estado foi centralizada em quatro questões: paternalismo, ineficiência, 
corporativismo e reforma do ensino público.
Os neoliberais postulavam que a economia só voltaria a crescer 
quando houvesse a transferência do poder de decisão dos Estados na-
cionais para os mercados internacionais. Recomendam “o combate aos 
mecanismos de intervenção que deveria se manifestar nos vários mer-
cados – financeiro, de bens de trabalho – garantindo sua livre atuação” 
(Pinheiro, 1999, p. 34). Foram propostas privatizações, ajustes econô-
micos e reformas tributárias, entre outras medidas, que objetivavam 
reformar o Estado tornando-o mínimo o que para eles reduziriam os 
efeitos da crise econômica que começou nos anos 70.  
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Anderson (2000) aponta que a América Latina foi testemunha da 
primeira experiência neoliberal sistemática do mundo através da dita-
dura de Pinochet, no Chile, que foi pioneiro ao implementar o ciclo 
neoliberal da história contemporânea, através de ações de desregula-
ção, desemprego massivo, repressão sindical, redistribuição de renda 
em favor dos ricos e privatização dos bens públicos. O autor destaca 
os outros países da América Latina que aderiram ao projeto neoliberal: 
a Bolívia nos anos 80, o México em 88 a Argentina em 89, a Venezuela 
no mesmo ano, o Peru em 90 e o Brasil no mesmo ano.
No bojo da implantação do projeto neoliberal, as políticas sociais 
de caráter universal no Estado de Bem-Estar foram duramente atacadas 
pelos seguidores de Friedman. Draibe (1993) expõe que no que se refere 
às políticas sociais, o neoliberalismo teve alteração nas suas proposições 
ou pelo menos as ênfases e prioridades, em dois momentos, assumiram 
contornos diferenciados, conforme podemos identificar a seguir:
De início, nos momentos mais agudos da crise, o redirecionamento da 
política social quase se resumia às propostas de corte do gasto social, à 
desativação dos programas, à efetiva redução do papel do Estado nes-
se campo. Com muita pouca sofisticação e quase nula reflexão, além de 
repetir argumentos gerais de Friedman, as proposições no campo so-
cial foram basicamente aquelas que inspiraram os governos Tchatcher 
e Reagan: as tentativas de desestabilização dos Pilares do Welfare State, 
reduzindo a universalidade e os graus de cobertura de muitos progra-
mas sociais, “assistencializando” – isto é retirando do campo dos direi-
tos sociais – muitos dos benefícios e, quando puderam, privatizando a 
produção, a distribuição ou ambas as formas públicas de provisão dos 
serviços sociais. Na base de tal “redirecionamento” estava a vontade 
de quebrar a espinha dorsal dos sindicatos dos movimentos organiza-
dos da sociedade. (Idem 1993, p. 16).
Ainda segundo a autora, neste primeiro momento, as reformas dos 
programas sociais eram influenciadas por três teses: a descentralização, 
a focalização e a privatização. (DRAIBE, 1992; 1991 apud DRAIBE, 
1993, p. 16).
Di Pierro (2001) relata que a diretriz de focalização das políticas sociais 
tem origem na tese de que diante dos recursos limitados, o investimento 
público torna-se mais eficaz quando é direcionado a porções do território 
103
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Política de Educação Profissional dos anos 90: as ONGs e o modelo das competências e 
habilidades - p. 93-120
NASCIMENTO, L.S.; HORA, D.L.
nacional ou subgrupos populacionais em que esse benefício acarretará 
maior impacto positivo, rompendo assim com a universalização dos direi-
tos sociais e conduzindo à segmentação destas políticas as quais assumem 
a progressiva configuração de programas compensatórios.
A privatização dos serviços sociais públicos se realizou de dife-
rentes formas, uma delas se refere ao deslocamento da produção de 
bens e serviços públicos para o setor privado lucrativo, outra forma 
se refere à privatização em que há deslocamento da produção e/ou da 
distribuição de bens e serviços para o setor privado não lucrativo, que 
é composto por associações filantrópicas, organizações comunitárias e 
Organizações Não Governamentais – ONGs (DRAIBE, 1993).
A última tese definida por Draibe refere-se à descentralização “conce-
bida como um modo de aumentar a eficiência e a eficácia do gasto, já que 
aproxima problemas e gestão”. ISSUANI (apud DRAIBE 1993, p. 16).
É importante ressaltar que esse processo de implantação do pro-
jeto neoliberal nas políticas sociais aconteceu de forma diferenciada 
entre os países de capitalismo avançado e os países periféricos, onde os 
efeitos da crise do modelo fordista/taylorista de produção e a implan-
tação do Estado Mínimo foram sentidos com mais intensidade.
Segundo Draibe (1993), em um segundo momento, em particular 
a partir dos anos 90, a agenda neoliberal de reforma dos programas 
sociais se modificou e a ênfase foi posta nos vetores de políticas que 
sustentam o crescimento apoiado no aumenta da competitividade sis-
têmica. E complementa: “[...] esta alteração está relacionada com os 
desafios da modernização e da melhoria da competitividade sistêmica 
das nossas economias, na busca da integração internacional e do cres-
cimento sustentado.” (Idem,1993, p. 19).
Para a autora, nos anos 90, com o aumento e agravamento da po-
breza e da miséria, a agenda neoliberal busca diminuir os efeitos acen-
tuados pela crise através do reinvestimento nas políticas sociais. Ao 
reconstruir o argumento que foi utilizado para redefinir o papel da 
educação nesse contexto4, ela salienta que a ênfase foi posta nos inves-
timentos em recursos humanos mais qualificados desencadeados pela 
4 Os investimentos massivos na educação básica e na educação profissional tornaram-se centrais 
nesse momento em que os países latino-americanos começaram a buscar a modernização de suas 
economias (DRAIBE, 1993). A releitura da Teoria do Capital Humano foi fundamental para a 
justificativa de que se precisa investir na educação e no treinamento, para que os indivíduos ga-
rantam a empregabilidade e os países periféricos se modernizem.
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revolução tecnológica. Tal questão entrou na pauta neoliberal, através 
do reforço na tese de que mediante as novas exigências para uma mão 
de obra qualificada deveria a educação apoiar-se no desenvolvimen-
to da capacidade lógico-abstrata para decodificar instruções, calcular, 
programar, entre outras competências requeridas em um sistema de 
produção de base microeletrônica (DRAIBE, 1993).
O investimento em recursos humanos não veio por acaso, mas 
com a proposição de que: “[...] a eliminação da pobreza através de po-
líticas que de forma duradoura, elevem os graus de produtividade dos 
pobres”. (Idem 1993, p. 19).
Di Pierro (2001) caracteriza a segunda metade dos anos 90 como 
um período que introduz uma nova palavra nas políticas sociais, ou seja, 
a parceria que foi incorporada ao vocabulário do campo educativo. Para 
a autora, não existe nada de natural no que se refere à disseminação de 
provedores e de práticas de parceria, posto que este processo resulta da 
redefinição do papel do Estado no financiamento e provisão dos serviços 
sociais básicos, que deixou lacunas as quais foram preenchidas por diver-
sos agentes sociais.
Raichellis (2000), ao analisar as propostas descentralizadoras e par-
ticipativas (parcerias) no contexto brasileiro, expõe que essa tendência 
insere-se dentro de um movimento mundial em que a partir da crise de 
70 há a disseminação de novos discursos e práticas sociais relaciona-
dos com a partilha de poder, ou seja, é proposta a descentralização das 
decisões da esfera federal para estados e municípios e, também, as do 
Estado para a sociedade. É neste contexto que crescem e ganham visi-
bilidade as Organizações Não Governamentais (ONGs) que, em parce-
ria com o Estado brasileiro e seguindo a um movimento internacional, 
começam a participar da execução das propostas de políticas públicas, 
principalmente nos planos municipais e locais.
Os anos 90 são caracterizados por profundas transformações no pa-
pel e funções do Estado, que modifica o modo de desenvolvimento das 
políticas públicas e a sua forma de relação com a sociedade civil. Essa 
nova relação entre o Estado e a sociedade se fundamenta na reforma do 
aparelho de Estado de cunho neoliberal que, ao transferir parte de suas 
responsabilidades para a sociedade civil organizada e para o mercado, re-
duz as suas funções sociais. Através dessa redução das responsabilidades 
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do Estado é possível identificar o surgimento de uma série de institui-
ções – como as ONGs –  que em seu conjunto, exercem um papel de 
mediação entre os coletivos de indivíduos organizados e as instituições 
do sistema governamental. Assim o “terceiro setor” passa a ocupar um 
espaço entre o mercado e o Estado, assumindo a existência de uma esfe-
ra pública não estatal5 (DELUIZ et al, 2004).
A atuação do “terceiro setor”6, nas políticas públicas brasileiras, é 
sinalizada por Raichellis (2000) como fator que denota a desregulamen-
tação do papel do Estado na política e na economia, acompanhando o 
movimento mundial de ajuste estrutural.
É central destacar que a autora sinaliza para a emergência de um 
aprofundamento dos debates em torno do significado das parcerias en-
tre público e privado, posto que este processo tem gerado grande polê-
mica, pois as ONGs e outras organizações sociais têm sido convocadas 
pelo Estado e pelo empresariado para estabelecerem diversas parcerias 
e atuarem como operadores de programas de combate à pobreza. Esse 
rumo que têm tomado os programas provocou uma polêmica entre as 
ONGs (em especial no caso das que surgiram com o objetivo de resis-
tência à ditadura e se firmaram no apoio aos movimentos populares no 
período da democratização do país) que criticam o repasse de recursos 
públicos para a execução de programas focalizados e compensatórios, 
que vêm descolados de uma política mais global a qual busque en-
frentar os determinantes estruturais que causam a pobreza. A autora 
5 Segundo Deluiz et al (2004), essa esfera pública não estatal, que surge como consequência do 
deslocamento das responsabilidades estatais com relação às políticas sociais, abarca um conjunto 
de ONGS dos mais variados tipos, cujo campo de atuação envolvem: a prestação de serviços à 
sociedade e o desenvolvimento de projetos. Para os autores, no contexto de crise e transformação 
dos movimentos sociais é possível observar modificações no perfil das ONGs brasileiras através 
da diminuição de organizações ligadas à militância política e o significativo aumento das ONGs 
que se relacionam com sistema governamental através de parcerias, ampliando o campo de atu-
ação destas, contribuindo para a coexistência de ONGS caritativas, desenvolvimentistas, cidadãs 
e ambientalistas.
6 Montaño aponta as instituições que constituem o “terceiro setor”, sinalizando a flexibilidade que 
envolve o termo. Para o autor: “o laxo termo “terceiro setor” inclui, diferenciadamente no trato de 
diversos autores, tanto organizações não governamentais (esse conceito também pouco preciso), 
como organizações sem fins lucrativos (desde que não se considerem os elevados salários de suas 
autoridades como lucro), as fundações empresariais e a chamada “empresa cidadã”, as instituições 
filantrópicas e a imensa e imensurável “atividade voluntária” (conceito também quase impossível de 
determinar) (2003, p. 205). O autor ainda expõe que, para além de boas intenções, o terceiro setor 
acaba sendo instrumentalizado pelo Estado e pelo capital.
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expõe que o pano de fundo que envolve esta questão se refere à iden-
tidade das ONGs, que ao crescerem e ganharem visibilidade puseram 
em cena a diversidade de concepções ideológico-políticas e de práticas 
sociais que as orientam.  
Raichellis (2000) e Gohn (2000) defendem uma concepção de esfera 
pública como lócus que possibilita a luta social, como um possível ter-
reno em que se pode tornar possível a revitalização da sociedade civil, 
como um palco em que podem emergir novas possibilidades de relacio-
namento entre o Estado e a sociedade, aonde se poderia presenciar a 
erosão da dicotomia estatal/privado (DELUIZ et al, 2004). Para que essa 
dicotomia seja desconstruída e rompida, Raichellis (2000) defende que:
Exigem-se transformações radicais no padrão de relacionamento entre 
o Estado e a sociedade civil, o que implica a construção de esferas 
públicas efetivamente democráticas, em que os conflitos possam ser 
publicizados e as soluções negociadas no enfrentamento dos interes-
ses contraditórios dos sujeitos coletivos reconhecidos como interlocu-
tores. (RAICHELLIS, 2000, p. 76-77).
Assim, pode-se depreender que a discussão sobre a construção de 
uma esfera pública efetivamente democrática surge como central no 
contexto em que o “terceiro setor” tem atuado em parceria com o Es-
tado, executando as políticas públicas brasileiras. 
3. A atuação das ONGs na formação profissional: o 
modelo de compatência e habilidades
É no bojo do contexto econômico, político e social da década de 
90, que se situa a discussão acerca da política de educação profissional 
e da atuação do “terceiro setor” como um conjunto de novos agentes 
executores de tais políticas. Segundo Bello; Santana; Deluiz (1999), a 
política educacional dos anos 90 é orientada por agentes de um novo 
ideário desenvolvimentista, ou seja, pelo Banco Mundial e seus agentes. 
O conteúdo das recomendações destes organismos enfatiza o ajusta-
mento dos países em desenvolvimento à nova ordem econômica mun-
dial, que é caracterizada pela hegemonia das políticas neoliberais e pelas 
reformas de ajuste estrutural empreendidas em escala mundial. Estes 
autores apontam a presença de uma neoteoria do capital humano, que 
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está em íntima relação com o neoliberalismo e com a globalização e cuja 
influência afeta diretamente as propostas de educação profissional dos 
anos 90. Tais recomendações influenciaram a Reforma do Ensino Téc-
nico e Profissional que se concretizou através do Decreto Lei 2.208, de 
17 de abril de 1997, o qual seguiu nitidamente as orientações do Banco 
Mundial e, também, tiveram influência decisiva na proposta de criação 
do Sistema Nacional de Educação Profissional e do PLANFOR.
Segundo Kuenzer (2000), esse Sistema Nacional de Educação Pro-
fissional surge como produto de uma síntese precária de duas con-
cepções distintas de educação profissional, ou seja, a do Ministério do 
Trabalho (MTb)7 desenvolvida na Secretaria de Formação e Desenvol-
vimento Profissional (SEFOR) e a do Ministério da Educação (MEC) 
elaborada na Secretaria de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC). 
A autora expõe que entre as duas propostas, a mais avançada é a do 
MTb em que o ensino profissional tem natureza bem definida. Os seus 
avanços podem ser depreendidos na análise a seguir:
Parte do perfil do novo trabalhador, exigido pela reestruturação pro-
dutiva para recusar uma visão dicotômica entre educação geral e for-
mação profissional, define porém a especificidade da educação básica, 
entendida como escolaridade básica de 1º e 2º graus, como direito 
universal, e a especificidade da educação profissional como integra-
da e complementar àquela, enquanto processo definido com começo, 
meio e fim com foco no mercado, objetivando a empregabilidade. Esta 
concepção reflete uma abordagem mais moderna de mercado, rejei-
tando os termos da teoria do capital Humano e as concepções con-
tencionistas ou assistencialistas, voltando-se prioritariamente para os 
trabalhadores adultos desescolarizados, desempregados ou excluídos 
do mercado de trabalho (KUENZER, 2000, p.75-76). 
 
Conforme postula a autora, a proposta do MEC, elaborada pela SE-
MTEC, teve outro processo de elaboração, cuja discussão em torno da 
política de educação profissional foi interna, centralizada, em que o produ-
to foi apresentado apenas de forma consultiva ao Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (CONSED). Esta segunda proposta está em con-
sonância com as diretrizes do Banco Mundial para a educação, tendo, por-
tanto, uma articulação positiva com as políticas neoliberais que a orientam.
7 O antigo Ministério do Trabalho, MTB, atualmente é conhecido como Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE).   
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A autora ainda complementa sua análise expondo que a condensação 
das duas propostas resultou numa síntese precária, que se materializou na 
criação do Projeto Lei 1603/96 através de um “texto confuso, conceitu-
almente equivocado, anacrônico e politicamente incorreto” (Idem, 2000, 
p. 77). A concretização do Sistema Nacional de Educação Profissional 
(SNPE) se inicia com a tramitação da referida PL 1603/96 e se consolida 
com o Decreto 2.208/97.  
Assim se pode observar que a Neoteoria do Capital Humano8 sina-
lizada por Bello, Santana e Deluiz (1999) acabou influenciando decisi-
vamente nas propostas de educação profissional dos anos 90, como foi 
exposto por Kuenzer (2000), legitimando a hegemonia de uma visão 
produtivista de educação, que segundo Singer:
Concebe a educação sobretudo escolar como preparação dos indiví-
duos para o ingresso, da melhor forma possível, na divisão social do 
trabalho. [...] Cumpre atentar para o pressuposto crucial dessa visão: o 
de que a vantagem individual, que se traduz em ganho elevado e outras 
condições de usufruto material, é simultaneamente social. O bem-estar 
de todos é o resultante da soma dos ganhos individuais, que, em um 
mercado de trabalho livre e concorrencial, são proporcionais ao capital 
humano acumulado em cada um dos indivíduos (1995, p. 6).
Essa visão de educação citada anteriormente se opõe à civil demo-
crática, que ainda segundo esse mesmo autor: 
Não vê contradição entre a formação do profissional, da futura mãe 
ou pai de família, do esportista, do artista e assim por diante. O laço 
que une os procederes educativos é o respeito e a preocupação pela au-
tonomia do educando, portanto, pela autoformação de sua consciência 
e pela sua gradativa capacitação para se libertar da tutela do educador, 
(Idem 1995, p. 5).
Ao analisar a política pública de educação profissional brasileira da 
década de 90, Pinheiro (1999) aponta a sintonia desta com as recomen-
dações dos organismos internacionais, estando tal política atrelada a 
uma visão produtivista de educação. 
É nesse cenário delineado anteriormente, que a Política de Edu-
cação Profissional do MTb é implementada através do PLANFOR. 
8 A Neoteoria do Capital Humano é a retomada dos princípios da TCH de Schultz. Os princípios 
da TCH são analisados por Frigotto (2001). 
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Portanto, faz-se fundamental realizar um breve esboço deste plano 
para a devida compreensão sobre como é concebida a Política Pública 
de Educação Profissional em nível federal e como esta é executada de 
forma descentralizada pelas Secretarias de Trabalho (SETRAB), em 
parceria com as instituições executoras, dentre elas as ONGs. 
Segundo Ventura (2001), o PLANFOR tem início efetivo em 1996, 
nos termos da Resolução nº 126/96 do Conselho Deliberativo do FAT 
(CODEFAT), pela qual a SEFOR aprova os critérios para a utilização 
dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) com vistas 
à realização da qualificação e/ou requalificação profissional. Este pla-
no tem como objetivo estratégico mobilizar e articular, gradualmente, 
toda a capacidade e competência disponível de educação profissional 
no país. Foi concebido como uma política necessária em tempos de 
reestruturação produtiva e desemprego estrutural (PINHEIRO, 1999).
O Plano Nacional de Educação Profissional (PLANFOR) é executa-
do de forma descentralizada através dos PEQs que são coordenados pelas 
Secretarias Estaduais de Trabalho as quais contratam Instituições execu-
toras (entre elas estão: instituições empresariais, Universidades, Escolas 
Técnicas Federais/Estaduais, ONGS, Centrais Sindicais, entre outras) para 
ministrarem os cursos de qualificação profissional (DELUIZ et al, 2004).
Ventura (2001) define que os PEQs são um dos mecanismos uti-
lizados para a implementação do PLANFOR e cujo foco está centra-
do nos programas de qualificação, tendo como objetivo o desenvol-
vimento da empregabilidade do trabalhador. A autora sinaliza que o 
PLANFOR busca estimular e integrar a participação dos que atuam 
na formação profissional e, também, teoricamente busca fortalecer sua 
capacidade de execução. Assim, em nome da parceria, constrói-se uma 
grande rede de interesses, formando um extenso mercado. As ações 
que visam à qualificação dos trabalhadores são executadas de forma 
descentralizada por inúmeras entidades que, em conjunto, integram a 
Rede de Educação Profissional (REP), cuja composição envolve orga-
nismos públicos e privados, federais, estaduais ou municipais, governa-
mentais ou não, com ou sem fins lucrativos (VENTURA, 2001).
Deluiz; Gonzalez; Pinheiro (2003) também analisam o PLANFOR 
como um instrumento que busca a construção de uma nova institucio-
nalidade para a educação profissional que se realiza:
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Através da construção de uma Rede Nacional de Educação Profissio-
nal, capaz de articular os esforços entre o Estado e os chamados “par-
ceiros sociais”, de promover uma gestão compartilhada dos recursos e 
de se responsabilizar pela elaboração e implementação de programas 
de qualificação profissional. (Idem 2003, p. 29).
Nesse cenário, é possível observar a atuação de novos agentes na 
execução das Políticas Públicas de Educação Profissional conforme 
explicitaram Ventura (2001) e Deluiz; Gonzalez; Pinheiro (2003). En-
tre esse conjunto de instituições que compõem o “terceiro setor” e 
executam os PEQs, estão as ONGs que ganharam mais expressão e 
visibilidade a partir de 1996 com a implementação do PLANFOR. 
Segundo Deluiz, Gonzalez e Pinheiro (2003, p. 36): “Nos anos de 
1997 e 1998, as ONGs tiveram uma participação de 12% no total das 
programações efetuadas em parceria com o MTE, utilizando os referi-
dos recursos do FAT.”
Ao realizar um resgate histórico das ONGs, (Idem 2003) afirmam 
que nas décadas de 70 e 80, estas organizações começaram a apoiar os 
movimentos sociais que defendiam o movimento negro, de mulheres, 
de bairros, entre outros. Tal perspectiva se modifica no período de 
redemocratização da sociedade civil, pois as ONGs começam a se en-
volver na luta em prol da escola pública de qualidade e universal como 
consequência do pressuposto de que ao adquirir conhecimentos esco-
lares, os grupos populares têm a oportunidade de se fortalecerem. É 
nesse período que estas organizações começam a firmar parcerias com 
os setores públicos através de ações de assessoria. E a partir da Refor-
ma do Estado empreendida nos anos 90, há uma redefinição entre os 
limites públicos e privados da nossa sociedade, que chega à esfera edu-
cacional (Reforma na Educação) através da convocação da sociedade 
civil para atuar mais diretamente na oferta dos serviços educacionais. 
Assim, as organizações da sociedade civil das mais variadas naturezas e 
finalidades são convocadas a colaborarem com o Estado na Educação, 
que retira a responsabilidade do sistema escolar do plano das políticas 
universais para o plano das políticas compensatórias. 
As autoras explicitam que nos programas de qualificação profis-
sional desenvolvidos por estas organizações, observam-se diferentes 
concepções de educação cuja fundamentação está pautada em distin-
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tas abordagens teórico-metodológicas da relação entre a educação e o 
trabalho, polarizadas entre duas visões opostas dos fins da educação 
e da forma de atingi-los, ou seja, a civil democrática e a produtivista., 
possibilitando profundas diferenciações nas práticas pedagógicas con-
cretamente implementadas (DELUIZ; GONZALEZ; PINHEIRO, 
2003). Elas complementam apontando os limites e possibilidades que 
a atuação das ONGS nas políticas públicas suscitam:
Se, por um lado, a participação das ONGs nas políticas públicas aponta 
para um esvaziamento do papel do Estado na área social, contraditoria-
mente, ela traz a possibilidade de atuação a partir de uma perspectiva éti-
co-política, que se subordine à racionalidade societária através da ruptura 
do monopólio estatal da esfera pública, alargando os espaços de cogestão 
democrática das políticas públicas nos quais as ONGs podem atuar. Essa 
possibilidade inclui, certamente, a análise da forma como as ONGs irão 
atuar nas políticas públicas de Educação Profissional, não só no que diz 
respeito aos pressupostos teóricos das propostas pedagógicas adotadas, 
como também no que concerne aos encaminhamentos práticos de sua 
ação educativa (DELUIZ; GONZALEZ; PINHEIRO, 2003, p. 39).
Ao apontar a importância de uma análise das propostas pedagó-
gicas adotadas pelas ONGs e dos encaminhamentos de suas práticas 
educativas, as autoras deixaram explícita a defesa por uma educação 
emancipatória, que recusa uma perspectiva instrumentalizante e ade-
quacionista a qual subordina os conteúdos genéricos e específicos da 
educação profissional às determinações do mercado, reproduzindo as 
desigualdades sociais (DELUIZ; GONZALEZ; PINHEIRO, 2003). 
As propostas pedagógicas e as práticas educativas das ONGs que 
têm atuado na execução das políticas públicas de educação profissional 
brasileira sinalizam para uma outra questão central na atualidade, que 
se refere à construção de novas competências profissionais requeridas 
no mundo do trabalho. Segundo Deluiz (1996), as novas tendências em 
relação ao trabalho decorrentes da introdução das novas tecnologias 
nos processos produtivos requerem dos profissionais uma maior capa-
cidade de abstração, de diagnóstico, de prevenção, ou seja, o trabalho 
já não pode ser concebido a partir da perspectiva de um determinado 
posto (com era no fordismo), mas de famílias de ocupações que reque-
rem competências semelhantes aos trabalhadores. 
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O modelo das competências profissionais começou a ser discutido 
no mundo empresarial a partir dos anos oitenta, no contexto da crise 
estrutural do capitalismo. A adoção desse modelo nas empresas está 
relacionada ao uso, controle, formação e avaliação do desempenho da 
força de trabalho diante das novas exigências postas pelo padrão de 
acumulação capitalista flexível (toyotista), que requer maior competiti-
vidade, produtividade, agilidade e racionalização de custos para garan-
tir os lucros nessa nova fase de acumulação (DELUIZ, 2001). 
Segundo a autora, as noções estruturantes desse modelo de com-
petências no mundo do trabalho são: 
[...] a flexibilidade, a transferibilidade, a polivalência e a empregabilidade. 
Para o capital, a gestão por competências implica em dispor de traba-
lhadores flexíveis para lidar com as mudanças no processo produtivo, 
enfrentar imprevistos (incidentes/eventos) e passíveis de serem transfe-
ridos de uma função a outra dentro da empresa requerendo-se, para tan-
to, a polivalência e a constante atualização de suas competências, o que 
lhes dá a medida correta de sua empregabilidade (DELUIZ, 2001, p. 14).
Sua análise ratifica que esse modelo valoriza as características indi-
viduais dos trabalhadores, diferenciando-se substancialmente do mode-
lo das qualificações cuja âncora era a negociação coletiva. O modelo de 
competências cedeu lugar à gestão individualizada das relações de traba-
lho, enfraquecendo as ações coletivas no campo do trabalho, legitimando 
a despolitização da ação política sindical.
Ramos também aponta a desmobilização das ações coletivas como 
consequência da noção de competências. Para a autora: 
A noção de competência é, então, apropriada ao processo de despo-
litização das relações sociais e de individualização das reivindicações 
e das negociações. As relações coletivas não se esgotam, posto que 
o trabalho continua sendo uma relação social e o homem continua 
vivendo em sociedade, mas elas se pautam cada vez menos por parâ-
metros corporativos e ou/ políticos para se orientarem por parâmetros 
individuais e técnicos (RAMOS, 2001, p. 159-160).
Segundo Deluiz (2001), esse modelo das competências produz um fe-
nômeno paradoxal para os trabalhadores. Tem como aspectos positivos: à 
valorização do trabalho, que assume um caráter mais intelectualizado, me-
nos prescritivo, exigindo a mobilização das competências que envolvem 
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domínios cognitivos mais complexos, ultrapassando a dimensão técnica; 
que exige novas qualificações e maiores níveis de escolaridade dos traba-
lhadores; e valorizam os saberes em ação, oriundos da inteligência prática 
dos trabalhadores. Mas, ao mesmo tempo, este modelo traz em si impli-
cações negativas como a intensificação do trabalho e a desprofissionali-
zação, que são oriundos de uma polivalência estreita e espúria, decorrente 
do enxugamento dos quadros de funcionários nas empresas, que aumenta 
a jornada de trabalho dos que permanecem desempenhando múltiplas 
tarefas  em função das necessidades da produtividade capitalista.
Resumidamente pode-se depreender que essa apropriação da sub-
jetividade do trabalhador nos processos produtivos flexíveis deve ser 
compreendida dentro do quadro do processo de valorização do capital 
(PINHEIRO, 1999). É nesta questão que reside uma das maiores con-
tradições do modelo de competências no mundo do trabalho, ou seja, 
ao mesmo tempo em que esta valorização da inteligência prática dos 
trabalhadores é positiva, também, coexiste sua faceta negativa quando 
se intensifica a exploração sobre o trabalho, pondo-o a serviço das 
necessidades de produtividade capitalista. 
Deluiz (1995; 1996) categoriza um conjunto de competências que 
são requeridas como necessárias no mundo do trabalho devido à im-
plantação do sistema produtivo de base flexível. Para a autora, além da 
dimensão cognitiva das competências intelectuais e técnicas valorizam-
-se: as competências organizacionais ou metódicas, que envolvem a 
capacidade de autoplanejamento, auto-organização, estabelecimento 
de métodos próprios, gerenciamento de tempo e do espaço de tra-
balho; as competências comunicativas que abarcam a capacidade de 
expressão e comunicação no grupo de trabalho (em diferentes níveis), 
entre outras formas de relação; as competências sociais que englobam 
a capacidade de utilização dos saberes tácitos dos trabalhadores, ou 
seja, de transferir os conhecimentos da vida cotidiana para o ambiente 
de trabalho e vice-versa; e por fim, as competências comportamentais, 
que envolvem a iniciativa, a criatividade, a vontade de aprender, aber-
tura as mudanças, entre outras características.
Contudo, a autora expõe que somente essas competências não são 
suficientes quando se tem como perspectiva a expansão das potenciali-
dades humanas e o processo de emancipação individual e coletivo, fal-
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tando, portanto, a inserção das competências políticas, que permitiriam 
aos trabalhadores a reflexão sobre os processos produtivos, atuando 
como sujeitos sociais que possuem interesses próprios, adotando uma 
postura de interlocução legítima e reconhecida. Tais competências são 
premissas para a formação do cidadão crítico, que se opõe a uma for-
mação restrita do individuo produtivo.
Ao postular a falta das competências políticas, na realidade, a autora 
aponta um limite que o modelo de competências possui e que segundo 
Hirata (1994) não estava ausente na noção de qualificação, que abar-
ca em sua multifuncionalidade, a qualificação como uma relação social: 
“como resultado sempre cambiante, de uma correlação de forças capital-
-trabalho, noção que resulta da distinção mesma entre qualificação dos 
empregos e qualificação dos trabalhadores” (Idem 1994, p. 132-133).
Conforme postula Deluiz (2001), o enfoque das competências che-
ga ao mundo da educação no período em que se questiona a função 
do sistema educacional diante das novas exigências de competitividade, 
de produtividade e de inovações no sistema produtivo. Na Europa, a 
reformulação dos sistemas educacionais de formação profissional e de 
formação geral, implementando o enfoque das competências, se iniciou 
nos anos 80. Na América Latina, esse modelo surge no interior das re-
formas educacionais, que foram orientadas pelos organismos internacio-
nais. Tais reformas são consequências do ajuste macroeconômico que os 
países latino-americanos realizaram durante os anos 90. A autora expõe 
como o Brasil se sintonizou a esse movimento de reforma educacional:
No contexto do ideário neoliberal [...] as reformas educacionais, rea-
lizadas sob a orientação e apoio financeiro de organismos internacio-
nais (BID, BIRD, UNESCO, OIT), começaram a tomar forma no Bra-
sil dos anos 90. A necessidade de “articular e subordinar a produção 
educacional às necessidades estabelecidas pelo mercado de trabalho e 
a necessidade de estabelecer mecanismos de controle e avaliação da 
qualidade dos serviços educacionais” foram os objetivos a que se pro-
puseram os seus idealizadores (DELUIZ, 2001, p. 17).
A Reforma da Educação Profissional Brasileira se realizou atra-
vés da implementação do Decreto Lei nº 2.2089, que regulamentou os 
9  Este Decreto Lei foi revogado em 23 de julho de 2004 pelo atual presidente da Re-
pública Luiz Inácio Lula da Silva, que institui o Decreto Nº 5.154 nesta mesma data. 
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artigos 39, 40 e 41 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasilei-
ra (LDB). Os currículos dos cursos de educação profissional de nível 
técnico foram flexibilizados e modularizados, tendo sido introduzida a 
noção de competências, no âmbito da formulação das propostas curri-
culares (RAMOS, 2001).
Na Política de Educação Profissional do MTE, o PLANFOR ade-
re ao modelo de competências na medida em que propõe o desenvolvi-
mento das habilidades básicas (são relacionadas à educação geral), das 
habilidades específicas (são atitudes, conhecimentos técnicos e compe-
tências requeridas por ocupações do mercado de trabalho) e das habili-
dades de gestão (competências de autogestão, associativas e de empre-
endimento), que estão de acordo com os parâmetros estabelecidos no 
Art. 5º da Resolução nº 194, de 23/09/1998 do Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) (DELUIZ, 2001; 
GONZALEZ; MATIAS, 2004).
Ao analisar os cursos de qualificação profissional desenvolvidos pelas 
instituições executoras das Políticas Públicas de Educação Profissional, 
Deluiz (2001) verifica que na prática há uma desarticulação entre tais ha-
bilidades e a ênfase é centrada em aspectos puramente comportamentais 
e atitudinais relacionados ao trabalho.
Para a autora: “Com raras exceções, os programas de educação pro-
fissional implementados adotam uma perspectiva individualizante, sem 
preocupação  com a construção de competências  que se referenciem ao 
coletivo dos trabalhadores” (Idem 2001, p. 18). 
Ao classificar as diferentes concepções que orientam a organização 
curricular no modelo de competências, a autora destaca quatro grandes 
matrizes, ou seja:
A matriz condutivista/behaviorista de análise do trabalho que tem 
como propósito a identificação, definição e construção de competên-
cias profissionais cujos fundamentos são orientados pela psicologia de 
Skimner e pela pedagogia de Bloom. Seus objetivos têm íntima relação 
com a eficiência social. A matriz funcionalista tem seus fundamentos 
no pensamento funcionalista da sociologia e seu fundamento metodo-
lógico-técnico orientado pela teoria dos sistemas.
A matriz construtivista que tem suas origens na França, onde fo-
ram desenvolvidas uma série de pesquisas e uma metodologia de inves-
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tigação que integra pesquisa/ação com reflexão/ação. A partir dessa 
metodologia foram identificadas categorias as quais foram utilizadas 
para fazer um inventário de competências.
A matriz crítico-emancipatória que ainda está em construção é 
fundamentada no pensamento crítico dialético e tem como preten-
são ressignificar a noção de competência, atribuindo-lhe um sentido 
que atenda aos interesses dos trabalhadores, apontando os princípios 
orientadores para a investigação dos processos de trabalho, para a or-
ganização do currículo e para uma proposta de educação profissional 
ampliada (DELUIZ, 2001).
Dentre essas quatro grandes matrizes é importante salientar que as 
duas primeiras estão intrinsecamente ligadas a uma visão puramente 
mercadológica. A terceira, ou seja, a  matriz construtivista avança com 
relação às duas primeiras na medida em que atribui importância à cons-
tituição de competências não somente ligadas ao mercado, inserindo 
os objetivos e interesses dos trabalhadores. Porém, a última matriz 
(crítico emancipatória) é a mais reivindicada pelos que defendem uma 
visão democrática de sociedade, educação e trabalho, se aproximando 
substancialmente dos interesses da classe que vive do trabalho pois 
compreende a competência na sua dimensão de práxis.
      Kuenzer (2002; 2003) aprofunda a análise do modelo de compe-
tências dentro de uma perspectiva marxista, sinalizando novas propostas 
que superam as limitações de uma abordagem hegemônica de competên-
cias ligada aos interesses do capital. Para a autora, as experiências decor-
rentes da adoção desta concepção hegemônica de competências no Brasil 
são marcadas por uma visão distorcida e excessivamente comportamental:
No caso brasileiro, esta concepção se faz presente nas diretrizes cur-
riculares exaradas para todos os níveis de educação, de cumprimento 
obrigatório nos processos educativos escolares; nestas diretrizes, de 
modo geral, se dá forte ênfase à dimensão comportamental em detri-
mento da formação teórica. E mais, expandem-se os tempos e espaços 
de prática sem a obrigatoriedade de seu acompanhamento, mediante o 
entendimento que ela, por si só, é suficiente para a formação da quali-
dade (KUENZER, 2003, p. 23). 
Para a autora, o conceito de competência hegemônico foi cons-
truído para legitimar a exclusão de grande parte dos trabalhadores do 
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mundo do trabalho, assim ela aponta uma postura necessária, nesse 
novo contexto, aos profissionais envolvidos nos processos educacio-
nais e que são comprometidos com uma formação plena do trabalha-
dor: “É tarefa dos cientistas críticos da educação ultrapassar o reino 
das aparências para estabelecer as verdadeiras relações que conferem 
uma nova materialidade ao discurso da pedagogia das competências” 
(KUENZER, 2002, p. 4). O papel da escola nessa perspectiva é de 
viabilizar a emancipação humana:
A escola é o lugar de aprender a interpretar o mundo para poder 
transformá-lo, a partir do domínio das categorias de método e con-
teúdo que inspirem e que transformem em práticas de emancipação 
humana em uma sociedade cada vez mais mediada pelo conhecimento 
(KUENZER, 2002, p. 11).
É importante salientar que tanto Kuenzer (2002; 2003) quanto De-
luiz (1996; 2001) compartilham de uma perspectiva que não nega o 
contexto que gera o modelo de competências no mundo do trabalho 
e da educação, pois ambas deixam explícito que em uma sociedade 
atravessada pelas tecnologias de base microeletrônica faz-se necessá-
rio uma educação que desenvolva competências cognitivas complexas. 
Entretanto, rejeitam um modelo curricular de competências ligadas 
puramente às necessidades produtivistas e mercadológicas.  
Ramos defende uma abordagem pedagógica que supere o risco trazido 
pelas competências, em que os espaços de formação se limitem a um ensi-
no exclusivamente instrumental, que empobrece e desagrega a formação:
Defendemos como princípio educativo que o ensino e a aprendizagem 
devam levar o estudante a compreender o processo socio-histórico de 
construção do conhecimento científico, possibilitando-o uma leitura 
crítica do mundo, estabelecer relações entre fatos, ideias e ideologias, 
realizar atos e ações – voluntários ou compulsórios – de forma crítica 
e criativa, compreender e construir ativamente novas relações sociais. 
Essa perspectiva não admite que o ensino limite-se ao uso instrumen-
tal dos conteúdos (2001,  p. 154).
Este artigo é orientado por uma perspectiva crítico-emancipatória de 
competências, defendendo a politização dos indivíduos através da inser-
ção das competências políticas no modelo curricular de educação profis-
sional e geral, e, também, defende a utilização de um enfoque dialético 
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materialista histórico nas práticas de ensino-aprendizagem dos cursos de 
educação profissional. Desta forma, a superação das práticas instrumen-
tais de educação profissional são imprescindíveis para quem deseja uma 
educação profissional humanizadora e de fato transformadora.
O pressuposto teórico que fundamenta este artigo está contido em 
uma perspectiva de formação do trabalhador-cidadão que reinvidica 
uma educação integral, não fragmentada, que ultrapasse as finalidades 
puramente mercadológicas. Em que se aponta para a educação pro-
fissional uma posição civil democrática que, segundo Singer (1995), 
encara a educação como um processo de formação cidadã, objetivando 
instituir uma verdadeira democracia na qual se nega uma visão produti-
vista no campo educacional, cujos fins estão ligados à inserção acrítica 
dos indivíduos na divisão social do trabalho. 
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